
A REITORA DO INSTITUTO FEDERAL DE SERGIPE, nomeada pelo Decreto de 03/10/2018, publicado
no DOU de 04 subsequente, e reconduzida pelo Decreto de 29/09/2022, publicado no DOU de 30
subsequente, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 11.892/2008,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, como gestores e fiscais responsáveis pelo
acompanhamento do Contrato nº 36/2025- POSITIVO Tecnologia S.A., CNPJ:81.243.735/0019-77,
referente a aquisição de notebooks para atender a Reitoria do Instituto Federal de Sergipe - IFS, que
serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do Edital:

Art. 2º Determinar que os representantes acima designados desempenhem as atribuições conforme
papéis e responsabilidades, em conformidade com a Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017,
descritos abaixo:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE

PORTARIA N° 2061, DE 04 DE JULHO DE 2025

SERVIDOR SIAPE PAPEL ATUAÇÃO

Alexandre Melo Diniz 1698238 Gestor Setorial da Execução do
Contrato

Titular

Dielle Oliveira Filocre Rodrigues 1055610 Gestor Setorial da Execução do
Contrato

Substituto

Daniel Henrique Nogueira
Dantas

1090523 Fiscal Técnico Titular

Adriano Cezar dos Santos
Monteiro

2155675 Fiscal Técnico Substituto

PAPEL DESCRIÇÃO

Gestor do
Contrato

Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades
relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público
usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para
formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de
sanções, extinção dos contratos, dentre outros. (Art. 40, I).

Fiscal Técnico

Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a
execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a
quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão
compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho
estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o



Art. 3º Determinar que os representantes designados apresentem, mensalmente, relatório de
acompanhamento da execução do citado contrato.

Art. 4º Revogam-se todas as disposições em contrário.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor nesta data.

RUTH SALES GAMA DE ANDRADE

resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização de que trata o inciso V
(fiscalização pelo público usuário) deste artigo. (Art. 40, II).

Fiscal
Administrativo

Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos
administrativos da execução dos serviços nos contratos com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias,
fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos
casos de inadimplemento. (Art. 40, III).


